
PRÍ]IIIiITURI /7

TGilT
Cidade Feliz
5cçreuria dâ saúde

-b
\

JUSTIFICATTVA DA INEXIGIBILDIADE, RAZÃO DE ESCOLHA DO
FORNECEDOREruSTIFICATWADO PREÇO

INEXIGIBILDIADE N". 10.01/2024- INPROCESSO N" IO.OI12024

OBJETO:LOCAÇÃO DE D{ÓYEL PARA ATENDER O FUNCIONAMENTO DO
CENTRO DE OPERAÇÔES DE TRÂNSITO (COTRAN) NO MLTNICÍPIO DE ICO.
CE.

O Município de ICO, pessoajurídica de direito público interno, com sede na Rua Francisca Alves
de Morais S/N, Gerência, Centro - CEP: 63.430-000 - Icó CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n'
07 .669.68210001-79, neste ato representado pelo Centro de Operaçôes de Trânsito
(COTRAN) com seu ordenador o Sr. Francisco Wedson dos Santos Texeira, por interméclio
iio .\ga ú Ic ie uorltÍiltaçdo,necessitacontl ii; r ,issir-vrcosriencionadosno -ibjettr
acimamencionado:

I. ruSTIFICATIYA-DAINE XIGIBILIDADE:BASE LEGAL: Art. 74. inciso V. da Lei

4

Federal n' 14.133/2021 (Nova Lei delicitações).

Objetivo da Licitação é contÍaÍaÍ a pÍoposta mais vantajosa primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar ê a regra.

EntÍetanto há requisições que por caÍacteísticas especificas tomam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitaçÕes inviáveis ou
impossiveis a lei preúu exceções as regÍas, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de
licitação. Trata-se de ceíÍame rcalizado sob obediência ao estabelecido no aÍÍigo 72, lei
14.133/2021.

AÍt.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser insmrÍdo com os
seguintes documentos:
i ' úocutrenirt de formalizaçã1, de dernanda e, se tbr o caso, :studo
técnico preliminar, análise de riscos, tcrrno de referência, IJrojeto básico
ou projeto executivo:
tr - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;
m - Parecer juridico e pareceres técnicos se forem o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
Y - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitâção e qualificação minima necessária;
YI - Razão da escolha do contratado;
YII - justihcativa de preço;
YIII - Autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sitio eletrônico oficial.

A srr,r.;icão e rir alál;;c *:rqiiaiiiii-se rra htpótese previsre it r. ..rt. 71,Y daLei 14.1.33/?.?': i

Art. 74. E inexigivel a licitaçâo quando inviável a competição, em
especial noscasos de:
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V - aqlisição ou locaçào de imô,el cuias caractedsticas de instaia
de localização tornem necessária s.ua escolha.

No caso em questão se verifica a análise do inciso aít.74 da Lei 14.133/2021. Inobstante o
fato de a presente contÍataÇão estar dentro dos preceitos estabelecidos to aÍÍ. 74, V, da Lei
14,133/2021, o que justifica a contratação direta.

NOMLNICÍPIODE ICÓG.

2. JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA:

Esse processo tem a finalidade deL@AÇÂO DE IMOVEL PARA ATENDER O
FLTNOONAMENTO DO GNTRO DE OPERAÇOES DE TRANSITO (COlRAr9

Justificativa pertinente à escolha da contratação do i
disponível pra atendeÍ a secretáÍia para LOCAÇAO

móvel, por não
DE IMO\TL

possuir prédio público
PARA ATENDER O

FUNCONAMENTO DO G,NTRO DE OPE S DE TRANSITO (COTRAI\I)
NO MUNIOPIO DE ICGCE., de acordo com a pÍoposta da contratada e ato de

inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art.74,Inciso V da Lei14.133 de 01 de Abril de
212!, e ;ili,-'r:ri:rlt : pt:ltc'rit;rrs.

Assim, e por entendeÍ que se encontram cumpridos os requisitos previstos na legislação, em
especial quanto à fundamentação da contrataÉo por em INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, em conformidade com o aÍt. 74, caprt, inciso V, § 5', da Lei n." 14.133/2021,
passa-se a JUSTIFICAR a indicação em análise.

3. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAC Ão _ ADEoUACÃo Do ART. 74. v. DA
LEll4.l33/2021t

OCentro de Operações de Trânsito (COTRAN) vem expor os motivos que justifrrcam a
contratação da Pessoa fisica: João Almeida de Morais- (IF n" a60.722.913-68, aduzindo,
para tanto as seguintes razões.

Tal contratação tem como base legal o aÍt. 14, inciso V, § 5'da Lei N' 14.i33l21 e

alteÍaçõesposteri or es,interb i s:

AÍt. 74. E inexigÍvel a llcrtaçà., qLrandn inviável a coinpetiçau, em
especial nos casos de:

tl
V - aquisiçâo ou locação de imóvel cujas caracteúticas de instalaçóes e
de localização tomem necessária sua escolha.

t...1

§ 5" Nas contrâtâçôes com firndamento no inciso Y do capüt deste afiigo,
devem ser observados os seguintes requisiros:
1- avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de
adâptaÇôes, quando imprescindiveis às necessidades de utilização, e do
prazo de amortização dos investimentos;
II - certihcação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis
que atendam ao objeto;
III - justiírcativas que demonstrem a singularidade do imóve1 a ser
comprado ou locado pela Admiaistraçáo e que evidenciem vantagem
para ela.

O Imóvel definido constitur-se
adÉqüaia:.jÊ,ua L: luncio[ament()

no local e prrncipalmente com
do CENTRO i-]r: OPIIR.AÇÕES

repartiçÕes mais
DE TRA),,-il'O
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(COTRAN)que dará uma maior proteção , dada alocalizaçãoeestrutuÍa fisicacom
dimensõescapazes deatender aos reclamoseinteressedaAdministração.

SobreoassuntoMarçalJustenFilho, queressalta :

As caÍacteísticas do imóvei (ta,s c:rrno localizaçàJ. dimúnsào,
edificação,destinação etc.) são relevantes, de modo que Administraçâo
não tem outraescolha.

Quando a AdministÍação necessita de imóvel para destinação peculiaÍ
oucom localização determinada, não se torna possivel à competição
entre osparticulares.

O assunto também é definido por Sérgio Ferraz e Lucia Valle Figueiredo que, opinam
sobrecompraou locação deimóveldestinado ao serviçopúblico,como bem seÍeportam:

Imóvel destinado ao "serviço público", aquele a ser usado como
alojamento,localdetrabalhooumoradiadeservidor,desdequesualocâlizaçà
oeinstalações se apresentem como viabilizadoras do melhor
desempenho,
paÍaointeressepúblico,dasatividadesadministratÍvas.(Dispensaelnexigibil
idadedeLicitação p.60).

4.D_4-IU§jUEICATT.!E1,PBIÇ_8_ED_o_rAlq&Í'A_c-cNttBÂT4eÀo:

Assim, e poÍ entender que se encontÍam cumpÍidos os requisitos e fundamentando a
contÍatação em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO, em conformidade com o afi. 74,

caput, inciso V, da Lei L" 14.133/2021, passa-se a JUSTIFICAR o valoÍ do objeto do
contÍato.
O prepostaé proprietário deumimóvelsituadona Rua Jaime Almeida Alencar n' 1343,

Bairro Cidade Nova, Icó-CE, oqualserviÍáparausonãoresidencialdoMunicipio, oaluguelé
novalor de R$2.500,00 (doismil e quinhentosreais) mensais.

5. DA TIABILITACÃO TURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAI.

Nos procedimentos administração para contÍatação, a Administração tem o dever de
veriÍcar os requisitos de habilitaçáo estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/202I,
indispensáveis ao cumprimento do objeto:

Art. ó2. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto
i.- lirfolmai-ões e documentos nc,'ssárj.cs e suficientes para demcr:trar a

capacidade do licitante de realizar o objriu da licitação, diviCinio-se em:
I - Juridica;
III - Fiscal, Social e Trabalhista;

Diante disso resta deüaÍ Íesignado que a licitante demonstrou habilmente sua habilitação
jurídica e regularidade fiscal.

6. DEMONSTRÁÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PRIVISÀO DE RECTIRSOS
ORCAMENTARIOS COM O COMPRONIISSO A SER ASSUMIDO.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no aÍt. 16

da Lei Complementar no 101/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há
estimativa de impacto Orçamentário e Financeiro, o pÍocesso encontra-se em
compatibilidade e adequado com a nossa Legislação Municipal, em especial com o PPA -

)
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Plano Plunanual, com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e por frm, com a LOA - Lei
Orçamentária anual, e assim sendo, existe previsão dos recursos orçamentários, para
asseguÍar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da
disponibilidade de dotação oÍçamentáÍia paÍa a tal finalidade.
As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencionado, correrão à
conta da dotação orçamentária própÍia doCENTRO DE OPERAÇÔES DE TRÂNSITO
(COTRAN) do Municipio de ICO-CE, constante da Lei Orçamentária Anual, para o
exercício financeiro de 2024, na seguinte classiÍrcação programática:

1.7s2.0000.00

7. CONCLUSÃO:

Em relação aos pÍeços, verifica-se que os mesmos seÍão compativeis com a realidade do
mercado, podendo a Administraçãocontratá-lossem qualquerafrontaàleideregência dos
certames licitatórios.

Do acima exposto, no bastante o interesse em conffatar a referida,é decisão discricionária de
o Gestor optar pela contÍatação ou não, ante a criteriosa análise da Auditoria Intema e

Assessoria Jurídica de toda a documentação acostada aos autos que insm:em o pÍesente
procedimento.

Icó(Ce) em 19 de Agosto de 2024

Dotaçáo Orçamentária: Elemento de Despesas: l---

\^rrt^rir P'o+r- 0r-A"
Michelle Roque Guedes
Agente de Contratação

10 01.06.181.0317.2.024 3.3.90.36.00
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